
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Seção de Assessoria Administrativa

REQUERIMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

 

Ao Diretor Administrativo

ANTONIO VALDECI NOBLES

 

                Solicitamos a esta Diretoria a contratação de empresa espacializada no ramo
jornalístico para veiculação de publicação institucional como avisos, notas, extratos, editais
e demais assuntos de interesse da Procuradoria-Geral de Justiça em jornal impresso de
grande circulação no Estado de Roraima, conforme informações essenciais que seguem
abaixo descritos. Em sendo deferido, solicito a nomeação da Equipe de Planejamento para a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, se for o caso.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

Setor Requisitante:  Seção de Compras, Contratos e Convênios - SCCC

Responsável pela Demanda: JARBAS ERNANI NOGUEIRA BOHN Matrícula:  00144

E-mail:  jarbasbohn@mprr.mp.br Ramal: 2911

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÕES e COTAÇÕES

O presente instrumento tem por objeto a publicação em jornal impresso de material
institucional de interesse do Ministério Público do Estado de Roraima, conforme tabela
abaixo:

tem Especificação Unidade
de medida

Quantidade

01
Publicação em jornal impresso de material
institucional de interesse do Ministério
Público do Estado de Roraima

CM/COL 1.200

As cotações serão incluídas anexas.

2. NECESSIDADE (Finalidade)

A publicidade é imperativo constitucional, ao assegurar aos cidadãos o acesso às
informações ligadas aos negócios públicos, às atividades dos serviços públicos, e, por isso
mesmo, a Constituição Federal impôs aos órgãos da Administração o dever de prestá-las
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na forma e no prazo consignados em lei, pena de responsabilidade, com ressalva para
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Como preconiza a nossa Constituição Federal no art. 5º, inciso XXXIII: "Todos têm direito
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado."

3. JUSTIFICATIVA

3.1 Justifica-se a presente contratação pela fato de o contrato anterior está se exaurindo,
por já ter sido feita sua quarta prorrogação para um período de 60 meses, e

3.2 Em atenção ao princípio da publicidade dos atos da administração pública, em
especial os concernentes à de Licitações, convênios, acordos de cooperação, entre outros
produzidos no âmbito das atividades institucionais deste Órgão Ministerial.

4. OUTRAS INFORMAÇÕES/DOCUMENTOS RELEVANTES

 

Responsável pela Formalização da Demanda

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 11/02/2021, às 10:43, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0311658 e o código CRC E7C44267.

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

19.26.1000000.0001484/2021-95 0311658v7
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - DA - Nº 0312159/2021

Ciente,

Ao SAAD para providenciar a elaboração do Termo de Referência e outros documentos
necessários a contratação. 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO VALDECI
NOBLES, Diretor(a) de Departamento, em 12/02/2021, às 09:17,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0312159 e o código CRC 4A41BA21.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0312159v3
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

1 . 1 . Contratação de empresa espacializada no ramo jornalístico para veiculação de
publicação institucional como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de
interesse da Procuradoria-Geral de Justiça em jornal preferencialmente impresso de grande
circulação no Estado de Roraima.

 

2 – DA JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a presente contratação pela fato de o contrato anterior está se exaurindo,
por já ter sido feita sua quarta prorrogação para um período de 60 meses;

2.2 Em atenção ao princípio da publicidade dos atos da administração pública, em especial
os concernentes à de Licitações, convênios, acordos de cooperação, entre outros
produzidos no âmbito das atividades institucionais deste Órgão Ministerial.

2.3 A publicidade é imperativo constitucional, ao assegurar aos cidadãos o acesso às
informações ligadas aos negócios públicos, às atividades dos serviços públicos, e, por isso
mesmo, a Constituição Federal impôs aos órgãos da Administração o dever de prestá-las na
forma e no prazo consignados em lei, pena de responsabilidade, com ressalva para aquelas
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

2.4. A nossa Constituição Federal no art. 5º, inciso XXXIII: "Todos têm direito a receber dos
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral,
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado."

 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1. Os bens  a serem adquiridos/contratados enquadram-se na classificação de bens e
serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520/2002 e Decreto nº 10.024/2019, assim
considerados aqueles bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. O objeto deverá estar em conformidade com as especificações constantes deste
instrumento, mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
conforme art. 6º alínea b, inciso VIII  da Lei 8666/93;

3.3. O item a ser adquirido, bem como suas especificações e quantidades, encontram-se
detalhados abaixo:

 

Item Especificação
Unidade

de
medida

Quantidade

01
Publicação em jornal impresso de material institucional

CM/COL 1.200
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01
de interesse do Ministério Público do Estado de Roraima

CM/COL 1.200

3.4. Os quantitativos dispostos na tabela são estimativos, não estando a Administração
obrigada a executar a sua integralidade;

 

4 – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

4.1. A Contratada obriga-se a:

4.1.1. Receber os arquivos e divulgá-los na próxima edição a ser publicada, em estrita
observância das especificações deste Termo de Referência.
4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo. com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ri' 8.078, de 1990);
4.1.2.1. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 01 (um) dia, a publicação com erro de impressão;
4.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente TR;
4.1.4. Comunicar à Administração oficialmente os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

4.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
 

4.2. A Contratante obriga-se a: 
4.1.1. Receber provisoriamente o objeto, nas condições avençadas neste TR;
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as publicações
recebidas provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para
fins de aceitação e recebimento definitivos;
4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;
4.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

 

5 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

5.1. A despesa máxima aceitável para a presente contratação é de R$ 6.960,00 R$  ( Seis mil,
seiscentos e noventa reais );

5.1.1. Os valores foram levantados a partir da memória de cálculo dos gastos nos anos de
2018, 2019 e 2020.

 

5.2. DO PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de apresentação
dos documentos de cobrança, após o recebimento definitivo pela fiscalização, e/ou do
recebimento do documento fiscal, atestada e aprovada pelo CONTRATANTE, observando-
se ainda que:
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a) o pagamento será efetuado na conta corrente da CONTRATADA através de Ordem
Bancária;

b) a CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal com os dados constantes da Nota de
Empenho.

5.2.2. O procedimento de pagamento da Nota Fiscal só se efetivará após o Recebimento
Definitivo e mediante a comprovação da regularidade fiscal (FGTS, INSS. Fazenda Nacional,
Fazenda Estadual, Municipal) e regularidade trabalhista (CNDT);

5.2.3. Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos
de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX/100) 365 em = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

6 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.1. 4.1 Quanto ao envio das matérias à serem publicadas, a contratada providenciará
facilidades para transmissão do arquivo, disponibilizando e-mail comercial ou outro meio
mais eficiente.
4.1.1 0 padrão para remessa do arquivo será:
a) Fonte: Times New Roman; b) Alinhamento: Justificado e c) Tamanho: 9
4.2 A Contratante poderá, a seu critério, encaminhar as matérias a serem publicadas, por
meio de mídia digital, acompanhado de ofício do órgão.
4.3 0 horário limite para remessa das publicações pela CONTRATANTE é 17 horas.
4.4 Os casos omissos serão decididos pelo Diretor-Geral do Ministério Público Estadual.
 

7 – CONTROLE DE EXECUÇÃO

7.1. 0 objeto será recebido:
Provisoriamente, a partir da publicação, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Termo de Referência.
Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do
recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de
tudo dará ciência à Administração.
7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
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qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 8.666,
de 1993.
7.4. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
 

8. DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo
57 da Lei 8.666/93, será de 12(doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo
prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60
(sessenta) meses.

 

9 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que:

9.2. Não mantiver a proposta;

9.3. Cometer fraude fiscal;

9.4. Comportar-se de modo inidôneo;

9.5. Fraudar na execução do contrato;

9.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.7. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação.

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

9.2.3. Multa moratória de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

9.2.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

9.2.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Ministério Público do Estado
de Roraima, pelo prazo de até dois anos;

9.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

9.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993,
a CONTRATADA que:
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9.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados;

9.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993;

9.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

9.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Documento assinado eletronicamente por JANIO LIRA JUCA, Fiscal de
Contratos, em 26/02/2021, às 09:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0310540 e o código CRC 1D314973.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0310540v14
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Att. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

 
Boa Vista – RR, 18 de FEVEREIRO de 2021. 

 
 
PROPOSTA COMERCIAL 
 
 

 
                                                                                              VALOR TOTAL R$ 6.960,00 
 

Considerações: 
Validade da Proposta: 60 dias 
Condições de Pagamento: com empenho/ depósito em conta após 30 dias da emissão da Nota 
Fiscal. 
CNPJ: 04.653.101/0001-12 
Banco do Brasil 
AG: 2617-4 
C.C: 20.706-3                                           
A empresa possui documentação para contratar com a Administração Pública. 
Temos interesse de contratar com o MPERR. 

 
 
 
 

ITEM UNID. ESPECIFICAÇÃO QUANT 
VALOR  

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

R$ 

 
 
 

01 

 
 
 

CMXCOL 

 
 
Publicação em jornal impresso de material 
institucional de interesse do Ministério Público 
do Estado de Roraima. 

 
 
 

1.200 

 
 
 

5,80 

 
 
 

6.960,00 
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Ao 

Ministério Público do Estado de Roraima. 

NOME DA EMPRESA: Editora On Line LTDA. 

FONE: (95) 3624-6958 

CNPJ: 21.878.520/0001-71 

ENDEREÇO: Alameda Canarinho, 150 – Canarinho. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: Até às 16 horas do dia anterior à publicação, de segunda à sexta feira. 

Para segundas feiras e feriados, até às 17 horas do dia útil anterior à publicação. 

E-MAIL: comercial@roraimaemtempo.com.br  

 

ORÇAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM DIVULGAÇÃO/ PUBLICAÇÃO DE ATOS 

REALIZADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA. 

 

ÍTEM DESCRIÇÃO UNID FORMATO QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 
 

01 

Contratação de empresa 
especializada em prestação 
de serviços de divulgação/ 
publicação de atos realizados 
pelo Ministério Público do 
Estado de Roraima, tais 
como: avisos, notas, 
extratos, editais e demais 
matérias de interesse da 
Secretaria, em Jornal digital 
de grande circulação no 
Estado de Roraima, na forma 
de serviço contínuo e 
online/ digital. 

 
 

BANNERS 
DIGITAIS 

 
 

BANNER 
LATERAL 

 
(378 pxl 

largura x 535 
pxl altura) 

OU 
(6,4 cm 

largura x 
9,06 cm 
altura). 

 
 

1.200  
Banners 
postados 
na Home 
do portal. 

 
 

R$ 
174,00 

 
 

R$ 
208.800,00 

TOTAL: DUZENTOS E OITO MIL E OITOCENTOS REAIS. TOTAL: R$ 208.800,00 

 

O Jornal Roraima Em Tempo passou por reestruturação e migração total para plataforma 

digital, deixando de ser jornal impresso. Pode ser acessado pelo endereço eletrônico:  

https://roraimaemtempo.com/  

 

Boa Vista – RR, 25 de Fevereiro de 2021. 

 

 

 

 
Marion Bastos 

Gerente Comercial 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

PESQUISA DE PREÇOS - SAAD - Nº 0316198/2021

Unid. QTD
Empresa 01 Empresa 02 Valor Médio

Unit.
Menor Valor

Unit.
Valor Total

Valor Unit. Valor Unit.

CM/COL 1.200 5,80 174,00 29,97 5.80 6.960,00

 OBS. O preço considerado para cálculo desse total estimado levou em conta o preço mínimo cotado, em virtude de
o outro preço está "excessivamente alto" e de só existirem estas duas empresas no estado que oferecem esse

serviço.

Documento assinado eletronicamente por JANIO LIRA JUCA, Fiscal de
Contratos, em 26/02/2021, às 09:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316198 e o código CRC 806AA010.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316198v6
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Diretoria Administrativa

CERTIDÃO - PGJ/DG/DA/SAAD

 

Quanto a composição do preço para o serviço pretendido, certifico que o Estado Roraima
não possui ampla concorrência. Em atenção ao relevante fato informado, destaco que foram
considerados alguns aspectos, senão vejamos:

1. A empresa RORAIMA EM TEMPO:

1.1 - não disponibiliza em seu Portal (RRemTempo), os arquivos das publicações de Editais
para serem vistos pelo público em geral. A veiculação de Editais, via Portal, fica disponível
no dia da sua publicação. Sendo necessário ao cliente o acesso posterior a data ao arquivo
da referida publicação, faz-se necessário formalizar requerimento ao Jornal, que, após
análise do pedido pelo Jornal, enviará o comprovante da publicação por email;

1.2. - não possui publicação em formato mínimo de 1cm/coluna, o que dificulta o cálculo.
Mas, se for levado em consideração  o seu valor mínimo para publicação, poderíamos
enquadrar em valor "excessivamente alto", podendo-se verificar na Proposta (0316165),
tabela de preços enviada a este servidor SEI 0316197 e tabela de Pesquisa de Preços
SAAD 0316198.

2. A empresa EDITORA DE BOA VISTA (Folha de Boa Vista):

2.1. - a Editora Boa Vista (Folha de Boa Vista) é genuinamente um jornal impresso. Todavia,
em virtude da pandemia, suspendeu a expedição do jornal físico, mantendo em seu Portal
(folhabv) o mesmo conteúdo do jornal impresso com alguns outros recursos, tais como:

2.1.1 - mantêm arquivos de todos os editais publicados para acesso do público em geral a
qualquer tempo, inclusive, com possibilidade de acesso a publicações antigas, de anos
anteriores;

2.2. a empresa manteve o preço próximo aos praticados nos contratos anteriormente
celebrados com o MPRR  ao longo de 5 anos. O valor anterior passou de R$ 5,10 (cindo reais
e dez centavos) para R$ 5,80 (cinco reais e oitenta centavos), como se verifica na Proposta
(0316107), preço este que se justifica nos dias de crise em que vivemos. Frise-se ainda que
tal valor unitário do cm, está inferior aos ofertados para outros Órgão Públicos, como a
UFRR (0316165), estando inclusive, abaixo do proposto pela emprsa RORAIMA EM TEMPO,
qual seja, R$ 174,00 (cento e setenta e quatro reais), conforme Proposta (0316165).

2.3. a empresa foi a prestadora dos serviços ao MPRR nos últimos 5 anos, publicando os
editais, extratos, etc., sem apresentar nenhuma conduta que causasse algum dano ou
prejuízo para este Órgão Ministerial;

3. Por fim, em consonância com a IN 73/2020, do TCU, o preço considerado máximo
observado para esta pretensão, levou em conta o preço mínimo cotado, conforme Pesquisa
de Preços SAAD 0316198

Art. 2º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa 73 de Agosto de 2020, considera-se:

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços
coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados;
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II - preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado
objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios
à negociação com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

 

Do que, para constar, lavro a presente certidão.

Documento assinado eletronicamente por JANIO LIRA JUCA, Fiscal de
Contratos, em 26/02/2021, às 09:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316178 e o código CRC 669F3D99.

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - DA - Nº 0316550/2021

Ciente da Contratação,

Encaminho o feito ao SCCC para análise e providências que se fizerem necessárias.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO VALDECI
NOBLES, Diretor(a) de Departamento, em 26/02/2021, às 10:20,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316550 e o código CRC 580F2D0F.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316550v5
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - SCCC - Nº 0316630/2021

Senhor Diretor Orçamentário e Financeiro.

Encaminho os autos para informar a disponibilidade orçamentária e financeira, conforme
os valores constantes no TR0310540 e Pesquisa de Preços 0316198.

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 26/02/2021, às 10:53, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316630 e o código CRC E3ECC894.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316630v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - DOF - Nº 0316642/2021

À

Divisão Orçamentária e Financeira,

 

Em atenção à solicitação presente no evento 0316630 , por gentileza informe os valores
disponíveis.

 

Cordialmente,

 

Documento assinado eletronicamente por DIOGO FIGUEIREDO DE
OLIVEIRA, Diretor(a) de Departamento, em 26/02/2021, às 11:01,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316642 e o código CRC D1FC5869.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316642v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR -
www.mprr.mp.br

 

À Seção de Compras e Contratos,

Informo que há disponibilidade orçamentária conforme detalhado no quadro abaixo:

Classificação Funcional
Programática

Categoria Econômica e Elemento
de Despesa

Saldo em R$

            03.091.004.2182                         339039            4.218.789,80

Havendo autorização para emissão da(s) Nota(s) de Empenho(s), a(s) mesma(s) deverá(ão)
ser(em) emitida(s) com as seguintes informações:

Elemento de Despesa Subelemento Fonte

                    339039 3 101

 

Acrescento, caso a aquisição seja feita por dispensa baseada no incisos I ou II do Artigo 24 da
Lei 8.666/93, que o saldo do subelemento 3 é de R$ 50.000,00.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO FIGUEIREDO DE
OLIVEIRA, Diretor(a) de Departamento, em 01/03/2021, às 09:38,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA MACEDO DE
LIMA, Diretor(a) de Departamento - Em exercício, em 26/03/2021, às
09:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316969 e o código CRC 8ABE30CA.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316969v1
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - SCCC - Nº 0317043/2021

Considerando a juntada do Termo de Referência 0310540 e a informação da disponibilidade
orçamentária 0316969, encaminho os autos para autorização da Procuradora-Geral de
Justiça. 

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 01/03/2021, às 09:43, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0317043 e o código CRC C56FC677.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0317043v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DECISÃO - PGJ - Nº 0317044/2021

Considerando a elaboração do Termo de Referência 0310540.

Considerando a juntada das Propostas 0316107, 0316165 e 0316197.

Considerando a informação de disponibilidade orçamentária acostada no evento 0316969,
AUTORIZO a abertura do Processo de contratação. 

Documento assinado eletronicamente por JANAINA CARNEIRO COSTA,
Procurador(a)-Geral de Justiça, em 02/03/2021, às 05:58, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0317044 e o código CRC 3D070772.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0317044v2

Decisão SCCC 0317044         SEI 19.26.1000000.0001484/2021-95 / pg. 26



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - SCCC - Nº 0317499/2021

Senhor Diretor Geral.

Considerando a juntada do RFD0311658;

Considerando a juntada da informação de disponibilidade orçamentária 0316969;

Considerando a Decisão que autorizou a abertura do Processo 0317044;

Encaminho o Termo de Referência 0310540 para aprovação e o posterior encaminhamento à
CPL.

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 02/03/2021, às 08:24, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0317499 e o código CRC 2DF00EAA.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0317499v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO - DG - Nº 0317536/2021

Aprovo o termo de referência 0310540 (art. 14, II, do Decreto 10.024/2019 e art.7º, inciso I da Lei
nº 8.666/93), nos termos da justificativa apresentada.

Encaminhe-se à CPL para prosseguimento do feito.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CLESIO MOTTA
DE ROSSO, Diretor Geral, em 03/03/2021, às 08:47, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0317536 e o código CRC 7509D93A.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0317536v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

PARECER - PGJ/CPL

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Cuida-se de procedimento administrativo instaurado a partir do RFD - Requerimento de
Formalização da Demanda SAAD (0311658) , o qual solicita contratação de empresa
especializada no ramo jornalístico para veiculação de publicações institucionais em jornal
de circulação local, tais como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima.

No documento 0310540 consta o  TR - Termo de Referência SAAD, o qual delimita o objeto,
justificativa, especificações, responsabilidades das partes, dentre outros aspectos relevantes
a demanda em questão, devidamente aprovado pelo Diretor-Geral, documento 0317536.

A referida despesa perfaz o valor total de R$ 6.960,00 (seis mil, novecentos e sessenta reais) e
foi obtida a partir da pesquisa direta de preços junto a fornecedores especializados, em
cumprimento ao disposto no art. 5º, IV, da Instrução Normativa nº 73/2020, do Ministério
da Economia / Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital /
Secretaria de Gestão.

A metodologia utilizada para obtenção da despesa máxima aceitável foi o menor dos valores
obtidos na pesquisa de preços junto as 2 (duas) únicas empresas do ramo jornalístico no
Estado de Roraima que, notoriamente, diga-se, prestam os serviços de publicações
institucionais, conforme disposto no art. 6º da citada Instrução Normativa. Nesse ínterim,
os valores foram levantados a partir da memória de cálculo dos gastos nos anos de 2018,
2019 e 2020, conforme delineado no Termo de Referência 0311658.

A informação de disponibilidade orçamentária está no documento 0316969 e correrá por
conta do Programa  03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, Subelemento 3, Fonte
101.

Outrossim, este processo de contratação foi autorizado pela Procuradora-Geral de Justiça,
conforme Decisão SCCC, Doc. 0317044.

Vieram os autos, então, à Comissão Permanente de Licitação.

É necessário esclarecer que a rotina desta Comissão Permanente de Licitação é realizar
processo licitatório, especialmente a modalidade Pregão, forma Eletrônica. Todavia, em
virtude do baixo valor da presente aquisição, não restaria justificado de forma razoável
realizar licitação para obter-se um preço que fosse próximo àquele praticado no mercado.

Dessa forma, faz-se necessária a contratação direta do objeto pretendido por Dispensa de
Licitação, conforme dispõe o art. 24, II, da Lei nº 8.666/93:

 

Art. 24. É dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea
"a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa
ser realizada de uma só vez;
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Dentre as cotações realizadas, verifica-se que a empresa EDITORA BOA VISTA
LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12) apresentou o menor preço, qual seja, R $ 6.960,00 (seis
mil novecentos e sessenta reais), Doc. 0316107, para executar o serviço de veiculação das
publicações institucionais em jornal de circulação local, seguindo rigorosamente as
especificações descritas no Termo de Referência no que tange a frequência, disponibilidade
e unidade de medida das publicações.

Ressalte-se que a outra empresa consultada, a EDITORA ON LINE LTDA (CNPJ
21.878.520/0001-71) apresentou o valor de R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e oitocentos
reais) para a execução do mesmo serviço. Em relação a citada empresa, o Setor
Demandante justificou no Doc. 0316178 que a composição do preço para o serviço
pretendido apresentou valor "excessivamente alto". Ademais disso, no referido valor, a
medida sequer possui o formato mínimo de centímetro por coluna, além de que não
apresentar disponibilidade diária tanto para consulta quando para divulgação.

Frise-que, em que pese a edição da Medida Provisória nº 896/2019 dispor sobre a forma de
publicação dos atos da administração pública, bem como desobriga os órgãos públicos da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios de publicar documentos relativos a licitações
em jornais de grande circulação, é cediço que a cultura local de acessar os jornais
tradicionais é bastante presente no Estado de Roraima. Portanto, esta Comissão entende
que um dos vetores da atividade administrativa é o princípio da publicidade, que sublima
o dever de transparência dos atos administrativos.

Nas contratações públicas esse princípio determina a necessidade de publicação dos
resumos de editais de licitações e de contratos, entre outros atos, especialmente na atual
conjuntura do Brasil que vem sendo acometida desde março de 2020 com a Pandemia de
COVID-19, obrigando, aqueles que podem, a manter-se isolados e informados
exclusivamente pela mídia digital. Nesse sentido, a própria EDITORA BOA VISTA adequou-
se a esse cenário e suspendeu, temporariamente, as publicações impressas do Jornal Folha
de Boa Vista.

A regularidade fiscal e trabalhista da empresa EDITORA BOA VISTA
LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12) resta demonstrada, conforme Certidões/Declarações
anexas, a teor do art. 29 da Lei nº 8.666/1993. Destaca-se que a empresa contratada tem
ciência acerca dos prazos, formas de pagamento e obrigações constantes no Termo de
Referência SAAD 0310540 e, ao apresentar a Proposta de Preços/Cotações, manifestou o
interesse em contratar com o Ministério Público do Estado de Roraima.

Diante disso, após cumprida as exigências legais, esta Comissão Permanente de Licitação
opina pela contratação direta mediante Dispensa de Licitação, com supedâneo no art. 24,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993, devendo a empresa EDITORA BOA VISTA
LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12) ser contratada para aquisição do objeto pelo valor
estimado de R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta reais).

A presente aquisição prescinde de comunicação para ratificação da Autoridade Superior e
publicação na Imprensa Oficial, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/1993. Poderá haver
somente a publicação de extrato da Nota de Empenho, em razão da equivalência descrita
no art. 62 da citada lei, mormente na espécie, em que o termo referencial estabeleceu todas
as condições da contratação.

Encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica, para emissão de parecer, nos termos do art.
38, parágrafo único, da Lei 8.666/1993.

Após, pugno por nova vista para alimentação do Sistema SAGRES-LICITAÇÕES.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
08/03/2021, às 11:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0316725 e o código CRC A0BA8593.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0316725v23
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 26/02/2021 14:58:33 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: EDITORA BOA VISTA LTDA 
CNPJ: 04.653.101/0001-12 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 04.653.101/0001-12 DUNS®: 910619027
Razão Social: EDITORA BOA VISTA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/01/2022
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento (Possui Pendência)

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 18/07/2021
FGTS 09/03/2021
Trabalhista Validade: 17/07/2021(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 11/02/2021 (*)
Receita Municipal Validade: 19/03/2021

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2021Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 26/02/2021 14:50 de
CPF: 795.355.263-91      Nome: KATIUSCIA CARVALHO ALBUQUERQUE TELES

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: EDITORA BOA VISTA LTDA
CNPJ: 04.653.101/0001-12 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:03:13 do dia 19/01/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/07/2021.
Código de controle da certidão: 1159.B6B2.BBCE.A7E2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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26/02/2021 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 04.653.101/0001-12
Razão Social: EDITORA BOA VISTA LTDA
Endereço: RUA LOBO D ALMADA 21 / SAO FRANCISCO / BOA VISTA / RR / 69301-081

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com
o FGTS.

Validade:08/02/2021 a 09/03/2021 

Certificação Número: 2021020801064290024688

Informação obtida em 26/02/2021 15:33:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EDITORA BOA VISTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 04.653.101/0001-12
Certidão nº: 7379200/2021
Expedição: 26/02/2021, às 15:40:47
Validade: 24/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EDITORA BOA VISTA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 04.653.101/0001-12, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda

Departamento da Receita
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros"

04.653.101/0001-12 EDITORA BOA VISTA LTDA
CGF/CPF/CNPJ Nome / Razão Social

CERTIDÃO POSITIVA DE OBRIGAÇÕES E DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS COM EFEITOS DE NEGATIVA

                         É certificado que foram identificados débitos/obrigações administradas pela Secretaria de

Estado da Fazenda estando na situação abaixo especificados, pelo que expedimos a presente certidão

conforme disposto no Art. 155 § 5º da Lei 059 de 28 de dezembro de 1993 (Código Tributário Estadual),

apurados conforme Portaria SEFAZ/GAB n° 367/2011 publicada no D.O.E n° 1562 do dia 08/06/2011, com os

efeitos de Certidão Negativa.

                         Ressalva-se pois, o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

26/02/2021 27/05/2021

A informação do NOME e CNPJ/CPF acima são de resposabilidades do solicitante da Certidão, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;

A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou não adequada à

finalidade a que se destina;

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, conforme código de

Autenticação, podendo a mesma ser verificada no website da Secretaría de Estado da Fazenda - SEFAZ RR,

no endereço: https://www.sefaz.rr.gov.br/

Código de Autenticação: 049810

As pessoas ou entidades recebedoras da certidão on-line, deverão como princípio de cautela, não admitir

outra página de validação que não seja a da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda verificar

se os documentos pessoais do portador da certidão condizem com os dados nesta informados;

Data de emissão: Validade:

(Internet)Internet
Agente Emissor

AREL_CND_CertidaoNegativaDebitosEstaduais Vrs.: 5.0.2 - 21/09/2017
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Esta certidão foi emitida em ___________________ com base no Código Tributário Municipal.

Prefeitura Municipal de Boa Vista

Rua Coronel Pinto, 188

Centro - BOA VISTA - RR      CEP: 69301-150

CNPJ: 05.943.030/0001-55

Número: 000241/2021

Nome/Razão Social:

Inscrição Municipal: CPF/CNPJ:

Endereço:

001534.2

AV  SANTOS DUMONT, 1587

SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR 69305010

EDITORA BOA VISTA LTDA - EPP

Observação:

19/01/2021

Certidão válida até: 20/03/2021

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 5100001036190000002324060000241202101194

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Nome Fantasia:

04.653.101/0001-12

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

RESSALVADO  O  DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL  COBRAR  QUAISQUER  DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É  CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

**********************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************

F8BBB8F0B4068C10FA4A9D6C524289C880F8BBB8F
E2AAA2E0A0A9B4F02D24FC3920B179BD60E2AAA2E
ECFE33A6D4D531B1F2DC4FA613C8AAE4FE55FCA3D
FC6C97A30777C21A74C11F149887CC4F20620BCFE
720CDCAD4884FB3E26C8F095498733E0BF0D85180
E3E55EAC6D0AE98C32F1863B971A9AEC7EC7C6CAD
443BA1A24960FADD7C4715A0C6EC4A661253206EB
A08A3EA253A274E11947CABA3682F3A1B7258F388
3A222AB04A1E06494DE54E6F81A9CEEEF8A8F9CA1
F0EEE0F0728434F1842A4BA4927598079E9DC5C72
88888880880880000080888888000000880088080

Impresso em 26/02/2021 às 14:55:07
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.653.101/0001-12

Razão
Social:

EDITORA BOA VISTA LTDA

Endereço: RUA LOBO D ALMADA 21 / SAO FRANCISCO / BOA VISTA / RR /
69301-081

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/02/2021 a 28/03/2021

Certificação Número: 2021022701291663956523

Informação obtida em 08/03/2021 12:16:27

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 08/03/2021 11:20
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

PARECER - PGJ/DG/ASSJURDG

PROCESSO SEI Nº 1484/2021-95

ORIGEM: Departamento Administrativo

ASSUNTO: Contratação de empresa espacializada no ramo jornalístico para veiculação de
publicação institucional como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse
da Procuradoria-Geral de Justiça em jornal preferencialmente impresso de grande circulação
no Estado de Roraima.

 

 

 

Cuida-se de procedimento administrativo instaurado a partir do RFD –
Requerimento de Formalização da Demanda SAAD (0311658), o qual solicita contratação de
empresa especializada no ramo jornalístico para veiculação de publicações institucionais
em jornal de circulação local, tais como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de
interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima. �
 

O procedimento em epígrafe encontra-se instruído pelos seguintes
documentos:

 

Requerimento de Formalização de Demanda, evento de nº 0311658;

Termo de Referência, evento de nº 0310540;

 

Pesquisa de Preços, eventos 0316107, 0316109, 0316165, 0316197 e 0316198;

 

Disponibilidade Orçamentária e Financeira, evento de nº 0316969;

 

Decisão exarada pela Procuradora-Geral de Justiça, evento de nº 0317044;

 

Aprovação do Termo de Referência, evento de nº 0317536;

 

Parecer exarado pela CPL, opinando pela contratação direta mediante
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Dispensa de Licitação, com supedâneo no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, devendo a
empresa EDITORA BOA VISTA LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12) ser contratada para
aquisição do objeto pelo valor estimado de R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta
reais), evento de nº 0316725;

 

Portaria de Composição da CPL, evento de nº 0316776;

 

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, eventos 0316775 e 0320463;

 

É o relato do necessário. Passa-se à manifestação.

 

De início, destaca-se que o objeto do presente parecer cinge-se aos aspectos
meramente jurídicos envolvidos no procedimento trazido a exame, não cabendo a esta
Assessoria Jurídica adentrar nas questões técnicas e econômicas, nem no juízo de
conveniência e oportunidade da contratação pretendida.

 

Antes de adentrar ao objeto meritório do presente, passa-se à análise da
regularidade processual. Assim, verifica-se que o feito encontra-se devidamente instruído,
destacando-se os seguintes documentos:

 

Termo de Referência constante no evento de nº 0310540 delimitando o
objeto, justificativa, classificação dos bens comuns, métodos e estratégias de suprimento,
avaliação do custo, responsabilidades das partes, medidas acauteladoras, controle de
execução, vigência do contrato, revisão dos preços, conforme art. 30, da Instrução
Normativa nº 5/2017 editada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
confira-se:

Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no
mínimo, o seguinte conteúdo:

I – declaração do objeto;

II – fundamentação da contratação;

III – descrição da solução como um todo;

IV – requisitos da contratação;

V – modelo de execução do objeto;

VI – modelo de gestão do contrato;

VII – critérios de medição e pagamento;

VIII – forma de seleção do fornecedor;

IX – critérios de seleção do fornecedor;

X – estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de
mercado nos termos da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de
2014; e

XI – adequação orçamentária.
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Comprovada a regularidade fiscal da contratada, eventos 0316775 e 0320463,
em conformidade com as determinações do art. 195, § 3º, da Constituição Federal, art. 2º, da
lei 9.012/1995 e art. 29, V, da Lei 8.666/93.
 

Disponibilidade financeira existente, conforme informado pelo
Departamento Financeiro – evento nº 0316969 onde existem recursos disponíveis, em
obediência ao que determina o art. 7º, §2º, inciso III, arts. 14 e 38, caput, todos da Lei
8.666/93, in verbis:

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma.

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

 

Consta a designação da Comissão de Licitação, evento de nº 0316776, em
atendimento ao art. 38, inciso III, da Lei 8.666/93, ipsis litteris:

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente.

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo
ou oficial, ou do responsável pelo  convite.

 

Autorização emitida pela Autoridade Competente para abertura do
processo licitatório em tela, evento 0317044, atendimento ao art. 381, da Lei 8.666/93, bem
como aprovação do Termo de Referência, evento de nº 0317536, em obediência ao art. 7º,
inciso I da Lei nº 8.666/93.

Feitas tais digressões, passa-se à análise meritória.

 

A licitação é regra, pois trata-se de procedimento administrativo por meio
do qual a Administração Pública, mediante critérios preestabelecidos, isonômicos e
públicos, busca escolher a melhor proposta para celebração do ato jurídico, em síntese, é
um procedimento obrigatório que antecede a celebração de contratos pela Administração
Pública, conforme prevê o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, veja-se:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
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condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações.
 

Contudo, a legislação prevê exceções ao dever de licitar, verbi gratia, a
Dispensa de Licitação, pois embora exista viabilidade jurídica de competição a lei autoriza
a celebração direta do contrato ou mesmo determina a não realização de procedimento
licitatório, o que se amolda ao caso em tela.

 

Cotejando os autos, verifica-se que a despesa orçada no valor total de R$
6.960,00 (seis mil, novecentos e sessenta reais), com o fito de contratar a empresa
especializada no ramo jornalístico para veiculação de publicações institucionais em jornal
de circulação local, tais como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima, poderá ocorrer por meio de
contratação direta.

 

In casu, a contratação direta afigura-se possível mediante Dispensa de
Licitação com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº
8.666/93, ipsis litteris:

Art. 24. É dispensável a licitação:

II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior e para alienações,
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada
de uma vez.
 

O citado dispositivo assegura à Administração Pública, mesmo havendo
vários possíveis fornecedores e, portanto, ainda que viável a competição entre ofertantes,
que seja dispensada a licitação quando o objeto for de baixo valor monetário, como é o caso
dos autos, vez que o objeto a ser adquirido encontra-se orçado no valor de R$ 6.960,00 (seis
mil, novecentos e sessenta reais).

 

Tal norma prescreve a dispensa para outros serviços e compras de valor até
dez por cento do limite previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo anterior (art. 23) e para
alineações, nos casos previstos na lei, veja-se:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do
artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo
em vista o valor estimado da contratação:

II – para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) na modalidade convite – até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) – atualizado pelo DECRETO Nº 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

Deste modo, como o limite previsto é R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais), 10% (dez por cento) desse valor equivale ao valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais).

 

A contratação em tela pode ocorrer por dispensa de licitação em razão do
valor ser abaixo do limite de até 10% (dez por cento) previsto na alínea “a”, do inciso I da
citada norma.
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Analisando os autos, constata-se que empresa EDITORA BOA VISTA LTDA
(CNPJ 04.653.101/0001-12) apresentou o menor preço, qual seja, R$ 6.960,00 (seis mil
novecentos e sessenta reais), evento de nº 0316107, para executar o serviço de veiculação das
publicações institucionais em jornal de circulação local, seguindo rigorosamente as
especificações descritas no Termo de Referência em relação a frequência, disponibilidade e
unidade de medida das publicações.
 

Outra empresa foi consultada, a fim de verificar o menor preço, veja-se:

 

EDITORA ON LINE LTDA (CNPJ 21.878.520/0001-71) apresentou o valor de
R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e oitocentos reais) para a execução do mesmo serviço.

 

No que se refere a citada empresa, o Setor Demandante justificou no Doc
0316178 que a composição do preço para o serviço pretendido apresentou valor
"excessivamente alto".

 

Ademais, no referido valor, a medida sequer possui o formato mínimo de
centímetro por coluna, além de que não apresentar disponibilidade diária tanto para
consulta quando para divulgação.
 

Outrossim, justifica-se a ausência de outras cotações, considerando que no
Estado de Roraima somente as duas empresas sobretidas prestam o serviço objeto da
pretendida contratação.

 

Logo, diante dos motivos exposados, não vislumbra-se óbice para
contratação direta mediante Dispensa de Licitação.

 

No caso em apreço, não restaria justificado de forma razoável movimentar a
Administração para realizar licitação para obter-se um preço que fosse próximo aquele
praticado no mercado. Outro aspecto a ser considerado, é a onerosidade do processo
licitatório, além de muitas vezes, delongar-se no tempo.

“O legislador considerou que até determinados limites de valor poderia o
administrador não licitar, distinguindo duas faixas, uma para obras e serviços de engenharia,
mais elevada em razão do trabalho, e a outra para serviços comuns e compras2”.

 

Com efeito, a empresa citada tem ciência acerca dos prazos, formas de
pagamento e obrigações constantes no Termo de Referência e manifestou expressamente
interesse em contratar com o Ministério Público do Estado de Roraima;

 

A presente aquisição prescinde de comunicação para ratificação da
Autoridade Superior e publicação na Imprensa Oficial, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.666/1993.
 

No mais, poderá ocorrer somente a publicação de extrato da Nota de
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Empenho, em razão da equivalência descrita no art. 62 da citada lei, mormente na espécie,
em que o termo referencial estabeleceu todas as condições da contratação.

 

Em face do exposto, em consonância com a manifestação exarada pela CPL,
esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela contratação direta mediante Dispensa de
Licitação, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, devendo a empresa EDITORA
BOA VISTA LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12) ser contratada para aquisição do objeto pelo
valor estimado de R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta reais).

 

É o parecer, salvo melhor juízo, o qual submete-se à apreciação da
Ordenadora de Despesas, Dra. Janaína Carneiro Costa.

1Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual
serão juntados oportunamente:

2CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev. atual. e
ampl. São Paulo: Atlas, 2017. pag. 260.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO DOS SANTOS
CHAVES, Assessor(a) Jurídico(a), em 09/03/2021, às 09:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0321058 e o código CRC F0774E06.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0321058v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DECISÃO/PGJ

PROCESSO SEI Nº 1484/2021-95

ORIGEM: Departamento Administrativo

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada no ramo jornalístico para veiculação de
publicação institucional como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse
da Procuradoria-Geral de Justiça em jornal preferencialmente impresso de grande circulação
no Estado de Roraima.

 

 

1. Acolho, como razões de decidir, o parecer jurídico constante no evento de
nº 0321058 – em respeito ao princípio da motivação

 

2. Autorizo a dispensa de licitação para contratação da empresa EDITORA
BOA VISTA LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12), pelo valor estimado de R$ 6.960,00(seis mil
novecentos e sessenta reais), para veiculação de publicação institucional como avisos,
notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse da Procuradoria-Geral de Justiça em
jornal preferencialmente impresso de grande circulação no Estado de Roraima.

 

3. Após, encaminhe-se os autos para Comissão Permanente de Licitação
para providências ulteriores.

Documento assinado eletronicamente por JANAINA CARNEIRO COSTA,
Procurador(a)-Geral de Justiça, em 09/03/2021, às 10:56, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0321074 e o código CRC 20A6560D.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0321074v2
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

EXTRATO - PGJ/CPL

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO SEI: 19.26.1000000.0001484/2021-95

OBJETO:

Contratação de empresa especializada no ramo jornalístico para
veiculação de publicações institucionais em jornal de circulação
local, tais como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de
interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima.

FUND. LEGAL: Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93

CONTRATADO: EDITORA BOA VISTA LTDA (CNPJ 04.653.101/0001-12)

VALOR: R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta reais)

RATIFICAÇÃO: Janaína Carneiro Costa
Procuradora-Geral de Justiça

DATA DA
ASSINATURA:

9 de março de 2021

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
09/03/2021, às 11:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0321191 e o código CRC 8AC6C188.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0321191v3
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br 

OFÍCIO - CPL - Nº 29/2021

Ao Ilustríssimo Senhor 
HUDSON INÁCIO DE SOUZA JÚNIOR 
Diretor da Imprensa Oficial do Estado de Roraima
Boa Vista – RR

 

Assunto: Publicações de 10/3/2021.

 

Senhor Diretor,

 

Ao cumprimentá-lo, encaminho, para publicação no Diário Oficial do Estado de Roraima, arquivo contendo o
expediente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PE 2/2021 - SRP;
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

 

Respeitosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente
da Comissão Permanente de Licitação, em 09/03/2021, às 11:20, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0321207 e o código CRC 8B3BB7BF.

19.26.1000000.0012527/2020-87 0321207v2
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INÍCIO DA DISPUTA: 
 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA Presidente da Comissão 

e o 
código CRC E8998983

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO SEI:

FUND. LEGAL:

CONTRATADO:

VALOR:

RATIFICAÇÃO:

DATA DA ASSI-
NATURA:

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA

0321191 e o código CRC 8AC6C188

POLICIA CIVIL

 

CONSIDERANDO ) e a necessidade de 

CONSIDERANDO a remoção da servidora  
CONSIDERANDO a remoção do servidor  
RESOLVE

 

 

CONSIDERANDO  e a necessidade de 

CONSIDERANDO a remoção da servidora  
CONSIDERANDO a remoção do servidor  
RESOLVE
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Usuário:
ANA PAULA
VERAS DE
PAULA

Órgão: PGJ

Data: 10/03/2021
12:06:54

Versão: 1.0.870
(20/08/2018)

Informações salvas com sucesso!

Informações detalhadas da dispensa nº. 1484/2021

                             

Dispensa: 1484/2021Dispensa: 1484/2021

Identificador no TCE: 55162
Valor da dispensa: 6.960,00
Soma dos lotes: 6.960,00
Soma das dotações: 6.960,00
Valor do resultado: 6.960,00
(Valor da dispensa - Valor do resultado): 0,00

 
Enviada: Sim

Processo administrativo: 1484/2021

Data da dispensa: 09/03/2021
Data do primeiro envio: 10/03/2021
Data do último envio: 10/03/2021

Com. Lic. responsável:
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL /
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
DE RORAIMA

Orgãos participantes: PGJ
Finalidade : Serviços
Modalidade : Dispensa
Regime de Execução : Empreitada por preço unitário
Critério de Adjudicação: Por Item
Categoria do Objeto: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA

Fundamentação Legal
Lei 8.666/1993, art. 24, II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a",
do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei
9.648/1998) (Redação dada pela Lei 9.648/1998)

Justificativa:
Em virtude do baixo valor da presente aquisição, não restaria justificado de forma razoável realizar licitação para obter-se um
preço que fosse próximo àquele praticado no mercado. Dessa forma, faz-se necessária a contratação direta do objeto
pretendido por Dispensa de Licitação, conforme dispõe o art. 24, II, da Lei nº 8.666/93.

Objeto:
Contratação de empresa especializada no ramo jornalístico para veiculação de publicações institucionais em jornal de
circulação local, tais como avisos, notas, extratos, editais e demais assuntos de interesse da Procuradoria-Geral de Justiça
do Estado de Roraima.

Dados do resultadoDados do resultado

PublicaçõesPublicações

Lote(s)Lote(s)

Anexo(s)Anexo(s)

Histórico de transaçõesHistórico de transações

Histórico de solicitações de ediçãoHistórico de solicitações de edição

Empenhos(s)Empenhos(s)

Inconsistência(s) preliminar(es)Inconsistência(s) preliminar(es)

Início    Mensagens Sair    Criar  Pendências  Contratos Pesquisar Configurações Ajuda

EmpenhoEmpenho SuspenderSuspender RevogarRevogar AnularAnular VoltarVoltar
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https://sagreslicitacoes.tce.rr.leg.br/sagreslicitacoes/home.xhtml
https://sagreslicitacoes.tce.rr.leg.br/sagreslicitacoes/sistema/mensagem/list.xhtml
https://sagreslicitacoes.tce.rr.leg.br/sagreslicitacoes/logout


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

DESPACHO

Concluídos os procedimentos nesta Comissão Permanente de Licitação.

Encaminho os autos ao Departamento Orçamentário e Financeiro para providências
quanto a emissão da Nota de Empenho, conforme Decisão ASSJURDG 0321074.

O Extrato da Dispensa de Licitação 0321191 será encaminhado para publicação nesta data e
posteriormente efetuada a juntada.

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
09/03/2021, às 11:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0321262 e o código CRC 213BAD5C.

19.26.1000000.0001484/2021-95 0321262v2
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